LEI Nº 385, DE 22 DE AGOSTO DE 2008.

ALTERA E ACRESCEM DISPOSITIVOS NA LEI N. 255, DE 07 DE JANEIRO DE 2004  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

NELSON MÁRIO GRASSI, Prefeito de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, I, da Lei Orgânica do Município: Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º. A Lei n. 255, de 07 de janeiro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 82. ...

...

VIII – como prêmio.

Art. 93.  Ao servidor que, por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, de irmãos, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou de pessoa que viva sob sua dependência, esteja impossibilitado de exercer o seu cargo, face à indispensabilidade de sua assistência pessoal, poderá ser concedida licença de até 360 (trezentos e sessenta) dias sucessivos, respeitadas as condições deste artigo.

§ 1º. Provar-se-á a necessidade da licença mediante apresentação de laudo médico, sendo que a licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do disposto neste Estatuto.

§ 2º. A licença de que trata este artigo será concedida com remuneração integral até 60 (sessenta) dias; com metade da remuneração por mais sessenta dias e, daí em diante sem remuneração até o limite máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias.

Art. 96. Ao servidor estável poderá ser concedida licença para tratamento de interesses particulares, pelo prazo de até 02 (dois) anos, não sendo admitida prorrogação.

§ 1º. Não se concederá a licença prevista neste artigo ao servidor que:

I – se encontre respondendo a processo disciplinar;

II – se encontre no período de readaptação estabelecido pelo artigo 12;

III – se encontre em disponibilidade;

IV – se encontre pagando empréstimo consignado em folha de pagamento, reposição ou indenização ao erário municipal, ressalvada a possibilidade de quitar o débito em parcela única para poder licenciar-se;

§ 2º. Em caso de comprovado interesse público, a licença poderá ser suspensa, devendo o servidor reassumir o exercício no prazo de 60 (sessenta) dias.
§ 3º. No caso de suspensão quando a pedido da Administração Municipal, a licença poderá ser renovada até a complementação do prazo previsto neste artigo.

§  4º. A licença de que trata este artigo será concedida sem remuneração.
§ 5º. Não se concederá nova licença antes de decorridos 5 (cinco) anos de término da anterior independente do período solicitado ou gozado. 

§ 6º. A licença prevista neste artigo não será computada para efeitos de tempo de serviço.

§ 7º. Não se concederá licença para tratar de interesses particulares a dois servidores do mesmo setor ao mesmo tempo; havendo mais do que um interessado, será privilegiado o servidor mais antigo no serviço público municipal.

Art. 96-A. Após cada qüinqüênio do serviço público municipal, o servidor público efetivo fará jus a uma licença-prêmio, com remuneração integral, pelo período de 1 (um) mês, sendo que deste, poderão ser vendidos dez dias, desde que haja interesse por parte da administração.
Parágrafo único. Somente será computado para fins de concessão do benefício mencionado neste artigo, o tempo de serviço prestado por servidor público municipal efetivo, assim considerado aquele admitido por concurso, ainda que em estágio probatório e a partir da entrada em vigor desta Lei Complementar.

Art. 96-B. Não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no período aquisitivo:
I – sofrer penalidade disciplinar em qualquer de suas modalidades;
II - afastar-se do cargo em virtude de:

a) licença para tratar de assuntos particulares;

b) qualquer licença sem remuneração;
c) condenação à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;

III - contar com falta injustificada no período.
§ 1º. As faltas injustificadas ao serviço, retardarão a concessão da licença-prêmio, na proporção de 1 (um) mês para cada falta injustificada.
§ 2º. Caso o servidor goze licença para tratamento de saúde, salvo acidente de trabalho, a concessão da licença-prêmio será retardada na proporção de 1(um) dia para cada dia de licença obtida.
§ 3º. Caso o servidor goze licença remunerada por motivo de doença em pessoa da família, a concessão da licença-prêmio será retardada na proporção de 1(um) dia para cada dia de licença remunerada obtida.
§ 4º. Caso o servidor goze licença para atividade política, a concessão da licença prêmio será retardada na proporção de 3(três) dias para cada dia de licença obtida.
§ 5º. Na ocorrência de situações previstas nos incisos I  e II, alíneas a, b e c deste artigo, iniciar-se-á nova contagem do período aquisitivo no momento em que cessarem os efeitos da interrupção.

 Art. 96-C. O número de servidores em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a dez por cento da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.

Art. 96-D. O servidor público municipal com direito à licença-prêmio, havendo interesse da Administração, poderá optar pelo recebimento em dinheiro, equivalente a 1/3 (um terço) da licença-prêmio a que fizer jus.
§ 1º. No caso de optar pela conversão em pecúnia de 1/3 (um terço) do período de licença-prêmio, poderá o servidor gozar o restante a partir do recebimento.
§ 2º. Para efeito de cálculo será considerada a remuneração do cargo efetivo que o servidor estiver ocupando na data do início do gozo, excluídos os adicionais a título de insalubridade, periculosidade, função gratificada e adicionais de função. 

Art. 96-E. A conversão da licença-prêmio em pecúnia, em 1/3 (um terço), será considerada como licença gozada.

Art. 96-F. Decairá do direito de receber a licença-prêmio não gozada, o servidor que não a requerer no prazo de quatro anos da data do vencimento.

Parágrafo único. Na hipótese de o pedido ser indeferido, por razões de interesse público relevante, ocorrendo a superveniência da exoneração ou da aposentadoria, a licença-prêmio não gozada será totalmente convertida em pecúnia.

Art. 96-G. A licença-prêmio poderá ser usufruída em período contínuo, ficando a critério do interessado a época da fruição, desde que se manifeste com antecedência mínima de quarenta e cinco dias; decorrido tal prazo, caberá ao Prefeito Municipal definir, de acordo com o interesse público, a data da fruição.
Parágrafo único. Se o servidor optar em não gozar a licença-prêmio em período contínuo, esta será concedida em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

Art. 100....

I-...

II-...

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:

a) casamento;

b) falecimento de irmãos, cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela.

..................

Art. 129. ...

...

XIV – embriagues em serviço, permanente ou habitual.

Art. 185. Fica definido o mês de fevereiro como mês de referência para efeito da recomposição salarial dos servidores municipais

Art. 2º. Para cobrir as despesas decorrentes da execução da presente Lei, serão usados recursos do orçamento municipal, em cada exercício.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
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